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Steve Wellum é meu teólogo vivo favorito, porque habilidosamente integra exegese, teologia bíblica, teologia histórica, teologia sistemática e teologia prática, culminando em doxologia. Ele faz isso novamente no seu livro solus Christus.




Andy Naselli, professor assistente de Novo Testamento e Teologia no Bethlehem College & Seminary, Mineápolis; presbítero da Igreja Batista de Bethlehem




“Somente Cristo” é a cola e a peça central dos cinco grandes solas da Reforma, segundo esta obra magnífica de Steve Wellum. Vemos a centralidade de Cristo tanto na sua pessoa quanto na sua obra, pois a obra de Cristo é eficaz por causa de quem ele é. Wellum defende sua posição usando tanto teologia bíblica quanto teologia sistemática e mostra que é bem versado também em filosofia. Acredito que este livro será lido e citado por muitos anos. 




Thomas R. Schreiner, professor de Novo Testamento da cátedra James Buchanan Harrison, The Southern Baptist Theological Seminary




Em Somente Cristo – A singularidade de Jesus como Salvador, Stephen Wellum nos lembra de que “somente Cristo” é não apenas o centro dos cinco solas da Reforma, mas também representa a doutrina central da teologia sistemática. Sem ele, não conseguimos entender as doutrinas da Trindade, da humanidade ou da salvação. “Somente Cristo”, argumenta Wellum, “deve conectar todas as doutrinas da nossa teologia porque somente Cristo é a pedra angular de todos os propósitos e planos do próprio Deus.” Consequentemente Wellum nos lembra de que, se entendermos incorretamente “somente Cristo”, “todas as demais doutrinas provavelmente sofrerão”. Assim, pegue este livro, leia-o e pense na pessoa e na obra de Cristo para que você possa conhecer, adorar e proclamar o mesmo Cristo que os reformadores, que é ninguém menos que o Cristo da Escritura.




Juan R. Sanchez, pastor sênior da High Pointe Baptist Church, Austin, Texas
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Para Kirk, Colin e Jonathan,




meus irmãos por natureza e pela graça soberana.




Cada um de vocês, à sua própria maneira, incentivou-me a gloriar-me e a descansar somente em Cristo.









Nota do organizador da série




Quais doutrinas podem ser mais fundamentais para o que significa ser um protestante evangélico que os cinco solas (ou solae) da Reforma? No entanto, em minha experiência, muitos nas igrejas evangélicas hoje nunca ouviram falar de sola Scriptura (somente a Escritura), sola gratia (somente a graça), sola fide (somente a fé), solus Christus (somente Cristo) e soli Deo gloria (glória somente a Deus). 




Ora, pode ser que nunca tenham ouvido os rótulos, mas reconheçam as doutrinas se forem informados sobre o que cada sola significa. Pelo menos oro para que seja assim. Mas minha suspeita é que, para muitas pessoas que frequentam a igreja, até mesmo o conteúdo desses cinco solas seja estranho, ou pior, ofensivo. Vivemos numa época em que a autoridade da Escritura é questionada, a exclusividade de Cristo como mediador e a necessidade de uma fé salvadora são ofensivos aos ouvidos pluralistas e a glória de Deus na vocação é diminuída pela acomodação cultural e pelo narcisismo eclesiástico individual. A tentação é pensar que esses cinco solas são peças de museu de uma era que já passou, com pouca relevância para a igreja de hoje. Discordamos. Precisamos tanto hoje desses solas quanto os reformadores precisaram deles no século 16. 




O ano de 2017 marcou o 500º aniversário da Reforma. Estes cinco volumes, escritos por alguns dos melhores teólogos de hoje, celebram esse aniversário. Nosso objetivo não é meramente olhar para o passado, mas para o presente, demonstrando que bebemos profundamente das fontes dos cinco solas para redescobrir nossa herança reformada e encontrar revigoramento espiritual. 




Post tenebras lux [Após trevas, a luz]




Matthew Barrett, organizador da série









Prefácio




Quinhentos anos depois da Reforma há muita coisa para incentivar e muita coisa para incomodar aqueles de nós que se consideram entre os herdeiros dos reformadores. Ao mesmo tempo em que os princípios-chave da Reforma estão sendo esquecidos, ridicularizados e atacados, vemos o ensino reformado fiel e claramente exposto por um grande regimento de estudiosos e pregadores. 




No entanto, apesar de toda a nova reexposição da teologia reformada em nossos dias, há o perigo de que ela seja distorcida e transformada num sistema teológico separado de Jesus Cristo. O princípio de somente Cristo (solus Christus) continua sendo um baluarte fundamental contra esse perigo – um guardião da essência daquilo pelo que os reformadores lutaram. 




	Solus Christus expressa a convicção bíblica de que há “um só Mediador entre Deus e os homens,  Cristo Jesus, homem” (1Tm 2.5) e que, portanto,  “não há salvação em nenhum outro; porque abaixo do céu não existe nenhum outro nome, dado entre os homens, pelo qual importa que sejamos salvos” (At 4.12). A identidade de Cristo é absolutamente exclusiva e sua obra é totalmente suficiente. Então, não temos necessidade de que qualquer outro profeta nos ofereça uma nova revelação, de que qualquer outro sacerdote faça mediação entre nós e Deus, de que qualquer outro rei governe a igreja de Cristo. Somente Cristo é o centro dos propósitos de Deus, somente Cristo é o objeto da nossa fé salvadora e, portanto, somente Cristo deve estar no centro da nossa teologia. Portanto Stephen Wellum está perfeitamente correto quando argumenta aqui que solus Christus é a peça fundamental da teologia reformada e o centro dos outros quatro princípios ou solas da Reforma. 




	Solus Christus é o princípio que, se seguido, garantirá que nós, hoje, sejamos tão robusta e completamente cristãos – como ancorados em Cristo – quanto os reformadores. Ele nos protege de nos tornarmos o que Martinho Lutero chamou de “teólogos da glória”, que adotam ideias humanas caídas de Deus, da graça, da fé e da Escritura. Em vez disso, solus Christus pode nos manter como humildes e epistemologicamente fiéis “teólogos da cruz”. 




Especificamente, solus Christus nos protege quando pensamos sobre somente a graça (sola gratia), impedindo-nos de pensar que a graça é um benefício ou uma bênção que pode ser separada de Cristo. (Esse era exatamente o problema com as concepções católicas medievais de graça, e continua sendo um problema hoje quando a justificação e a santificação são separadas.) Solus Christus nos protege quando pensamos sobre somente a fé (sola fide), impedindo-nos de pensar na fé como um mérito em si mesma ou como uma disposição ou coisa mística sem um objeto. Somente a fé é aquilo que se apega a Cristo, em quem está toda a nossa salvação. Solus Christus é a chave interpretativa para a Escritura, de modo que, quando aceitamos somente a Escritura (sola Scriptura) como nossa autoridade suprema, sabemos como interpretá-la. E solus Christus nos assegura que é a glória do Deus vivo, triúno, que buscamos quando afirmamos que pensamos e fazemos tudo somente para a glória de Deus (soli Deo gloria).




Portanto tenho o prazer de ver esta exposição e aplicação soberbamente convincentes da doutrina de solus Christus. De modo claro e metódico, Stephen Wellum argumenta em favor da exclusividade da identidade e da suficiência da obra de Cristo (e, ao fazer isso, defende nossa posição da expiação penal substitutiva de Cristo). Ele também mostra exatamente o quanto é vital para nós, hoje, ficarmos firmes nas doutrinas da pessoa e da obra de Cristo. 




A igreja – na verdade, o mundo – precisa das grandes verdades tão bem apresentadas neste livro, pois, por meio delas, vemos a brilhante glória de um Salvador único e totalmente suficiente. Dele são a luz e a glória que alegremente temos em vista quando levantamos o estandarte da Reforma: post tenebras lux (“depois das trevas, luz”). Dele é a única luz que pode afastar as trevas deste mundo. E, assim, para sua glória e para esse fim, devemos ver – e nos alegrar por isso – essas verdades brilhando hoje. 




Michael Reeves




Presidente e Professor de Teologia, Union School of Theology, Reino Unido
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Introdução




Geralmente a teologia reformada é resumida pelos cinco solas. Somente a Escritura (sola Scriptura) é o princípio formal da Reforma e a base de toda a teologia. Glória somente a Deus (soli Deo gloria) funciona como um ponto crucial para toda a teologia reformada, conectando suas várias partes ao único propósito de Deus ao criar este mundo e a humanidade nele. Entre esses dois solas, os outros três enfatizam que Deus nos escolheu e agiu para nos salvar somente pela sua graça soberana (sola gratia), por meio somente da fé (sola fide), que está fundamentada em Cristo, e por meio somente de Cristo (solus Christus).




Se quisermos aprender com os reformadores, precisamos começar com esses solas. Mas, se quisermos entender a substância dos solas da Reforma e tirar proveito deles, devemos ter em mente dois pontos. Primeiro, todos os solas estão mutuamente relacionados e são mutuamente dependentes. Não se pode ter um sem os outros. Segundo, os cinco solas são tão importantes hoje quanto foram na Reforma, por capturarem o que está no cerne do evangelho. Contudo, sem minimizar essa mútua dependência, também precisamos considerar que cada sola desempenha uma parte distinta ao conectar os outros e trazer para nós a plena graça de Deus no evangelho. 




Solus Christus está no centro dos outros quatro solas, conectando-os num sistema teológico coerente, por meio do qual os reformadores declararam a glória de Deus. Por essa razão, precisamos dar bastante atenção ao que os reformadores ensinaram sobre nosso Senhor Jesus Cristo. Considere as palavras de João Calvino: 






	Pois como é que somos arrastados por tão estranhas doutrinas [Hb 13.9] a não ser que, por causa da excelência de Cristo, elas não sejam percebidas por nós? Pois somente Cristo faz com que todas as outras coisas repentinamente desapareçam. Por isso não há nada que Satanás se esforce tanto para realizar quanto produzir névoas com o objetivo de obscurecer Cristo, porque ele sabe que, desse modo, fica aberta a porta para todo tipo de falsidade. Portanto este é o único meio de reter e restaurar a pura doutrina – colocar Cristo diante dos olhos como ele é com todas as suas bênçãos, para que sua excelência seja verdadeiramente percebida.[1] 







Embora a totalidade da cristologia da Reforma esteja além do escopo deste livro, podemos começar a redescobrir o entendimento básico dos reformadores focalizando em dois ensinos: a identidade exclusiva de Cristo e sua obra suficiente. Esses dois aspectos da cristologia, embora sejam básicos para a teologia dos reformadores, têm sido ridicularizados e rejeitados por muitos hoje. E é por isso que, se a igreja quiser proclamar o mesmo Cristo que os reformadores, precisamos entender e aceitar solus Christus com a mesma clareza, convicção, urgência e abundância de alegria. Para fazer isso, precisamos considerar mais atentamente por que somente Cristo[2] é o centro dos solas da Reforma e o cerne da teologia cristã. 




	Primeiro, somente Cristo é o elemento-chave de coerência para a doutrina reformada. Conhecemos a pessoa e obra de Cristo somente pela autorrevelação de Deus na Escritura. No entanto, Deus fala pela agência de escritores humanos não simplesmente para nos informar, mas para nos salvar somente em Cristo. Somos salvos somente pela fé. Mas o objeto da nossa fé salvadora é somente Cristo. Nossa fé em Cristo nos protege somente pelo poder de Deus e pela sua graça. Contudo o propósito da graça de Deus leva à nossa reconciliação e adoção somente por meio de Cristo e aí tem o seu ápice. Por fim, o objetivo máximo de Deus na nossa redenção é sua própria glória, pelo fato de que somos transformados num reflexo criado dela. E, no entanto, a radiância da glória de Deus é encontrada na pessoa e na obra de Jesus Cristo, nosso Senhor. A palavra falada por Deus, a fé dada por Deus, a graça estendida por Deus e a glória possuída e prometida por Deus não podem fazer sentido sem o Filho de Deus que se tornou homem para a nossa salvação. 




	Segundo, os reformadores colocaram somente Cristo no centro da sua doutrina porque a Escritura coloca Cristo no centro do plano eterno de Deus para a sua criação. Apesar da diversidade de escritores humanos, a Escritura fala como um ato comunicativo divino unificado,[3] pelo qual Deus revela a si mesmo e toda a história da redenção, da criação à nova criação. E essa palavra unificada de Deus tem um ponto principal: o Deus triúno do universo em sabedoria e poder infinitos escolheu cumprir todos os seus propósitos e planos na pessoa e obra de Cristo. A centralidade de Cristo não diminui a pessoa e a obra do Pai e do Espírito Santo. Em vez disso, a Escritura ensina que tudo o que o Pai faz é centralizado no Filho e que o Espírito dá testemunho do Filho e lhe dá glória. Assim, podemos concordar com Michael Reeves, que diz que “para sermos verdadeiramente trinitarianos, devemos ser constantemente cristocêntricos”.[4] 




	Terceiro, o somente Cristo da Reforma reflete a autoconsciência do próprio Cristo. Jesus entendia que ele era a chave para a manifestação da glória e da salvação de Deus ao seu povo. No caminho para Emaús, Jesus explicou sua morte e deu testemunho da sua ressurreição como o Messias para se colocar no ponto focal da revelação de Deus: “Porventura, não convinha que o Cristo padecesse e entrasse na sua glória? E, começando por Moisés, discorrendo por todos os Profetas, expunha-lhes o que a seu respeito constava em todas as Escrituras” (Lc 24.26-27).[5] Ele confrontou os líderes religiosos por não encontrarem vida eterna nele como o objetivo da humanidade: “Examinais as Escrituras, porque julgais ter nelas a vida eterna, e são elas mesmas que testificam de mim.  Contudo, não quereis vir a mim para terdes vida” (Jo 5.39-40). Ele foi notavelmente lúcido e confortável em seu papel como o ungido a quem foi confiado o fim do mundo: “… o Pai a ninguém julga, mas ao Filho confiou todo o julgamento, a fim de que todos honrem o Filho do modo por que honram o Pai. Quem não honra o Filho não honra o Pai que o enviou” (Jo 5.22-23). Então, para seguir Jesus como seus discípulos, os reformadores confessaram que somente Cristo é a pessoa em torno da qual toda a História gira e o foco de toda a obra de Deus no mundo. 




	Quarto, os reformadores enfatizaram a centralidade de somente Cristo porque aceitaram o testemunho apostólico da pessoa e da obra de Cristo. Os versículos iniciais de Hebreus enfatizam a finalidade e a superioridade da autorrevelação de Deus no seu Filho: “Havendo Deus, outrora, falado, muitas vezes e de muitas maneiras, […] nestes últimos dias, nos falou pelo Filho, […] que é o resplendor da glória e a expressão exata do seu Ser, […]” (Hb 1.1-3a). Paulo nos consola com a preeminência cósmica de Cristo: “… nele, foram criadas todas as coisas, nos céus e sobre a terra, as visíveis e as invisíveis, sejam tronos, sejam soberanias, quer principados, quer potestades. Tudo foi criado por meio dele e para ele. Ele é antes de todas as coisas. Nele, tudo subsiste” (Cl 1.16-17). E Paulo encoraja nossa esperança em Cristo, declarando que o propósito e o plano eternos de Deus são “… fazer convergir nele, na dispensação da plenitude dos tempos, todas as coisas, tanto as do céu como as da terra” (Ef 1.10). Em outras palavras, Jesus é a figura mais importante na obra da nova criação de Deus – uma obra que restaura e até mesmo supera o que foi perdido no Éden. Deus produz novo céu e nova terra, redimidos e reconciliados somente por Cristo e por meio de Cristo. 




	Quinto, além dos outros solas da Reforma, somente Cristo é o elemento-chave de coerência para toda a teologia cristã. Há mais de um século, Herman Bavinck escreveu sua magistral Reformed Dogmatics.* Nessa magistral integração de ensino cristão, Bavinck manteve o foco na chave para sua coerência: “A doutrina de Cristo não é o ponto de partida, mas certamente é o ponto central de todo o sistema da dogmática. Todos os outros dogmas ou preparam para ela ou são inferidos dela. Nela, como o cerne da dogmática, pulsa toda a vida ético-religiosa do cristianismo”.[6] No fim do século 20, J. I. Packer usou a útil analogia de um cubo de roda que conecta os raios a uma roda. De modo útil, Packer explicou que “a cristologia é o verdadeiro cubo de roda, em torno do qual gira a roda da teologia e no qual todos os seus raios devem estar corretamente presos para que a roda não empene”.[7] E, mais recentemente, teólogos como Michael Reeves reconheceram a força integradora de somente Cristo. Reeves afirma que “o centro, a pedra angular, a joia da coroa do cristianismo não é uma ideia, um sistema ou uma coisa, nem mesmo ‘o evangelho’ como tal. É Jesus Cristo”.[8] Em resumo, todos os nossos esforços na teologia ficam de pé ou caem com somente Cristo. Somente um entendimento correto de Cristo pode moldar corretamente as mais distintivas convicções da teologia cristã.[9] 




Quatro exemplos rápidos nos darão um entendimento melhor da centralidade de Cristo para a teologia cristã. Um dos ensinos mais distintivos do cristianismo é a doutrina da Trindade. No entanto, esse fundamento da fé cristã vem a nós plenamente pela encarnação do Filho de Deus. A igreja confessa a triunidade de Deus porque a Escritura revela a vinda do Filho de Deus como um homem em relação eterna com o Pai e o Espírito. Somente Cristo abre os nossos olhos para vermos o Pai, o Filho e o Espírito agindo distintamente, mas inseparavelmente como o Criador-Senhor da aliança (ou pacto). Sendo humanos, podemos ver a doutrina da humanidade como intuitiva, facilmente acessível e compreensível. No entanto, não podemos entender quem somos em toda a nossa dignidade e em todo o nosso caráter caído sem compreender a pessoa e a obra de Cristo. Somente Cristo é a imagem de Deus, o último Adão, o início e o fim da humanidade. E somente Cristo é a esperança da humanidade. A doutrina da salvação nos leva mais para perto do centro da teologia porque coloca as outras doutrinas em intersecção à medida que o plano de Deus progride para seu fim. E, não obstante, novamente, ainda mais claramente agora, é o próprio Cristo, único em sua pessoa e em sua obra suficiente, que dá sentido ao motivo e ao modo da reconciliação divino-humana. 




Finalmente, no cerne do evangelho estão a cruz de Cristo e a doutrina da expiação. Na sua obra clássica, The cross of Christ [A cruz de Cristo], John Stott argumenta que entender corretamente a linguagem bíblica sobre a morte de Cristo requer conclusões corretas a respeito da pessoa de Cristo e especialmente o entendimento da cruz como substituição penal.[10] Depois de fornecer uma visão geral das várias opções em cristologia, Stott chega a esta conclusão crucial: “Se a essência da expiação é a substituição […] a inferência teológica é que é impossível defender a doutrina histórica da cruz sem defender a doutrina histórica de Jesus Cristo como o único Mediador Deus-homem. […] Na raiz de cada caricatura da cruz está uma cristologia distorcida. A pessoa e a obra de Cristo formam um conjunto. Se ele não era quem os apóstolos disseram que ele era, então ele não podia fazer o que disseram que ele fez. A encarnação é indispensável para a expiação”.[11] Além disso, ao entender a morte substitutiva de Cristo, podemos olhar através da sua expiação para enxergar ainda mais claramente todas as outras doutrinas: por exemplo, o problema do pecado humano; a misericórdia e a graça de Deus ao enviar seu Filho; a sabedoria e a bondade de Deus em seu plano redentor; o poder soberano de Deus ao vencer o mal e restaurar sua criação. A glória de Deus, em todas as suas formas, depende de somente Cristo.




Colocando isso de modo simples, somente Cristo conecta todas as doutrinas da nossa teologia porque somente Cristo é a pedra angular de todos os propósitos e planos do próprio Deus. Porém, se interpretarmos mal quem é Cristo e o que ele faz em sua vida, morte e ressurreição, todas as outras doutrinas provavelmente serão atingidas. Recuperar o ensino dos reformadores sobre solus Christus e aprender com ele, então, traz sobriedade e alegria. Identificar Cristo de modo errado causará confusão na igreja e prejudica nosso testemunho ao mundo. Contudo, se identificarmos Cristo corretamente em toda a sua autoridade exclusiva e em sua obra totalmente suficiente, podemos proclamar o mesmo Cristo que os reformadores proclamaram, com a mesma clareza, convicção, urgência e abundância de alegria. 




	Somente Cristo não é um slogan, é o centro dos solas, pelos quais os reformadores redescobriram a graça de Deus e declararam a glória de Deus. Somente Cristo integra os propósitos e os planos de Deus como ele os revelou na Escritura e como os representamos na formulação teológica. Não obstante, não podemos nos permitir examinar somente Cristo com um interesse meramente acadêmico. Devemos proclamar as excelências de somente Cristo, “que vos chamou das trevas para a sua maravilhosa luz” (1Pe 2.9). Vivendo sob o senhorio de Cristo, é nosso privilégio seguir Paulo e proclamar a supremacia de somente Cristo, “advertindo a todo homem e ensinando a todo homem em toda sabedoria, a fim de que apresentemos todo homem perfeito em Cristo” (Cl 1.28). Para essa proclamação, queremos ficar com os reformadores, para declarar e nos alegrar em somente Cristo somente para a glória de Deus. 




O objetivo deste livro é aprender com o solus Christus dos reformadores para que possamos proclamar o mesmo Cristo no nosso contexto atual. Explorar a plenitude e a riqueza dessa gloriosa doutrina reformada é o trabalho de uma vida inteira – e vale o esforço. Nosso guia para  compreendermos o entendimento básico dos reformadores é nos concentrarmos em dois ensinos: a identidade exclusiva de Cristo e sua obra suficiente. Mas nosso foco não é nos próprios reformadores – é entender que o ensino deles sobre somente Cristo merece ser recuperado porque condensa o ensino da Escritura. Basicamente, queremos seguir os reformadores para proclamar quem Cristo é e o que ele fez segundo o que a Escritura diz a respeito dele. Assim, precisamos gastar tempo examinando a identidade e a obra de Cristo como apresentadas na Escritura e precisamos levar a sério as diferenças entre as culturas e contextos da era da Reforma e a nossa época. A teologia nunca é construída ou comunicada num vácuo cultural. Quando examinarmos somente Cristo hoje, devemos evitar as ciladas específicas que são apresentadas pelos padrões dominantes de pensamento e aceitar a responsabilidade de fazer frente aos desafios impostos por esse pensamento ao nosso testemunho da exclusividade e suficiência de Cristo. 




A Parte 1 deste livro estabelece a identidade exclusiva de Cristo a partir da narrativa da Escritura. O primeiro capítulo traça a narrativa bíblica segundo suas estruturas, categorias e dinâmica intratextual até chegar à identidade bíblica de Cristo. O desenvolvimento pactual da narrativa bíblica nos ajuda a entender quem Jesus é e o que ele fez por nós e pela nossa salvação. O capítulo 2 considera o autotestemunho de Cristo de que ele é o Filho de Deus encarnado. A partir do seu batismo e ao longo de toda a sua vida, morte e ressurreição até a inauguração do reino de Deus, Cristo conhecia sua identidade divino-humana e a autoridade dada a ele. Ele sabia que realizaria as obras de Deus e receberia o louvor dos homens. O capítulo 3 confirma o autotestemunho de Cristo considerando o testemunho dos apóstolos. Ao examinar algumas passagens, fica claro que os apóstolos sabiam que Cristo era o prometido Deus-homem. Além disso, os apóstolos confessavam essa exclusividade de Cristo não apenas por causa do que ele lhes disse, mas porque ele tinha aberto o coração e a mente deles para verem e receberem a revelação de Deus desenvolvida ao longo do Antigo Testamento – nos termos da própria Bíblia. Finalmente, o capítulo 4 começa com a transição de um foco sobre a pessoa de Cristo para um foco sobre sua obra, ligando-a à encarnação. A encarnação e a vida e a morte do Filho encarnado revelam quem Jesus é e como sua identidade humana é necessária para realizar nossa reconciliação. 




A Parte 2 se ocupa da suficiência de Cristo na Escritura para determinar a natureza e a necessidade do seu sacrifício. O capítulo 5 segue o desenvolvimento tipológico da narrativa bíblica para encontrar Cristo como nosso profeta, sacerdote e rei inigualável. Por meio desse ofício triplo, somente Cristo nos traz sua revelação totalmente suficiente, sua mediação e o senhorio para uma salvação abrangente. O capítulo 6 examina mais atentamente a suficiência da expiação de Cristo na cruz. Um breve panorama de teorias diferentes a respeito da expiação demonstra que os reformadores trouxeram um discernimento fundamental para o debate: o que dizemos sobre a expiação deve estar em harmonia com quem Deus revelou ser. No fim, a suficiência da obra expiatória de Cristo é determinada por quem ele é e pela identidade do próprio Deus. E os capítulos 7 e 8 defendem a substituição penal como a teoria da expiação que melhor se encaixa na apresentação bíblica da obra suficiente de Cristo. Examinando o entendimento do próprio Jesus, a obra necessária para o nosso perdão e as várias perspectivas sobre a cruz na Escritura, podemos concluir que Cristo se tornou nosso substituto para sofrer a penalidade pelos nossos pecados como uma necessidade absoluta da determinação divina de nos salvar. E como ele é o Filho de Deus encarnado, o sacrifício de Cristo foi perfeito e seu efeito foi suficiente para realizar tudo o que Deus planejou e prometeu. A morte substitutiva penal de Cristo propicia a ira de Deus, redime e reconcilia um povo pecaminoso, apresenta-o justificado diante de Deus, dá a Cristo a vitória sobre todos os inimigos de Deus e nos dá um exemplo para a vida. 




A Parte 3 conclui examinando por que os reformadores ensinaram somente Cristo e como as mudanças intelectuais nos últimos 500 anos criou para nós um contexto cultural diferente. Essas mudanças não mudaram quem Cristo é e o que ele fez por nós e não eliminaram o dever e a alegria de conhecer, louvar e proclamar sua exclusividade e suficiência. No entanto, a cultura intelectual de hoje apresenta desafios singulares. O capítulo 9 enfatiza a continuidade dos reformadores com a cristologia ortodoxa, e o capítulo 10 explica seu foco especial na suficiência de Cristo como uma reação à teologia sacramental de Roma. O capítulo 11 propõe que, embora devamos sempre sustentar a suficiência de Cristo, devemos agora, especificamente, defender sua exclusividade, algo que os reformadores simplesmente assumiram com toda a tradição cristã. A razão para isso é uma mudança nas estruturas de plausibilidade que determinam se uma pessoa aceitará algo como provável ou até mesmo como possível. Desde o Iluminismo tem havido uma mudança da aceitação do cristianismo ortodoxo para a rejeição das suas doutrinas básicas que tem impactado bastante nossa confissão de somente Cristo. Os capítulos 11 e 12 concentram-se nessa mudança, primeiro no Iluminismo e, segundo, na nossa própria era Pós-moderna, o que é seguido por sugestões de como proclamar fielmente hoje um Cristo exclusivo e totalmente suficiente. 




Finalmente, ofereço alguns comentários finais sobre como a exclusividade e a suficiência de somente Cristo se aplica à nossa vida cristã. Como o filho de Deus encarnado, Cristo merece e requer nossa total lealdade. Tudo o que pensamos, sentimos, fazemos e dizemos deve ser dado exclusivamente somente a Cristo e governado pelo seu Espírito como adoração. E, pela suficiência da sua obra, Cristo supre cada necessidade para uma vida abundante e eterna. As realizações de Cristo na nova aliança merecem cada bênção espiritual para nos fortalecer para alegre obediência no mundo até a consumação do seu reinado no mundo. 




	Do início ao fim, este livro confessa, com os reformadores, que Jesus Cristo possui a identidade exclusiva de Filho de Deus encarnado e realizou uma obra totalmente suficiente para cumprir os planos eternos de Deus no mundo. Confessamos a exclusividade e a suficiência de somente Cristo porque a Escritura revela que “o que Cristo fez está diretamente relacionado a quem ele é. É a singularidade da sua pessoa que determina a eficácia da sua obra”.[12] Assim como os cinco solas são mutuamente dependentes, a exclusividade e a suficiência de somente Cristo podem, juntas, trazer-nos a plenitude da alegria na aliança com Deus. 




Que somente Cristo encha nosso coração de admiração e gratidão e abra nossa boca para louvar e proclamar. E que esta obra incentive a igreja a amar e seguir somente Cristo, especialmente nas provas de fé, até que ele volte, “a quem, não havendo visto, amais; no qual, não vendo agora, mas crendo, exultais com alegria indizível e cheia de glória, obtendo o fim da vossa fé: a salvação da vossa alma” (1Pe 1.8-9).
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Parte 1




Somente Cristo: a exclusividade da sua identidade










Capítulo 1
A identidade bíblica de Jesus Cristo




Nosso entendimento de quem Jesus é e do que ele faz deve ser desenvolvido a partir da Escritura e de toda a sua narrativa. E, conquanto a total complexidade da estrutura, das categorias e da dinâmica intratextual da Bíblia esteja além do escopo deste volume,[1] os próprios termos da Bíblia fornecem-nos uma imagem clara da identidade e da obra de Cristo: somente Cristo é Senhor e Salvador e, portanto, somente ele é capaz de salvar e sua obra é totalmente suficiente. 




Há quatro peças principais no quebra-cabeça da identidade de Cristo e das suas realizações: quem Deus é, o que ele requer dos seres humanos, por que o pecado cria um problema entre Deus e os seres humanos e como o próprio Deus fornece a solução. Essas quatro peças se encaixam quando as alianças bíblicas se desenvolvem ao longo do tempo para revelar Cristo na plenitude do tempo. A narrativa pactual da Escritura revela o plano redentor de Deus e a identidade de Cristo, que o realiza. Ao longo dos próximos capítulos, examinaremos o ensino do próprio Jesus e dos seus apóstolos, mas primeiro examinaremos como a estrutura e a narrativa da Escritura criam a expectativa e a necessidade de que Cristo tenha uma identidade específica, exclusiva. Essa narrativa pactual revela a necessidade e a identidade de Cristo e sua obra como a pessoa que (1) cumpre a justiça de Deus como homem; (2) reconcilia Deus com a humanidade; e (3) estabelece a norma e o reinado salvador neste mundo – tudo porque, e somente porque, somente Cristo é o Filho de Deus encarnado. 




A necessidade de Cristo e da sua obra para a nossa salvação




A estrutura e a narrativa da Escritura revelam a necessidade de Cristo e da sua obra. No cerne de solus Christus está a confissão de que a salvação da humanidade depende da pessoa e da obra de Cristo. Necessidade é um conceito traiçoeiro na teologia. Dizer que Cristo é necessário para a salvação é verdadeiro de várias maneiras, algumas das quais podem significar coisas que não são bíblicas. Nossa tarefa imediata é definir de que maneira Cristo é necessário. 




Anselmo começa sua famosa obra Why God became man [Por que Deus se tornou homem] com estas palavras: “Por qual lógica ou necessidade Deus se tornou homem e, por sua morte, como cremos e professamos, restaurou a vida ao mundo, quando poderia ter feito isso pela agência de algum outro ser, angélico ou humano, ou simplesmente a desejando?”[2] Quando Anselmo pratica uma “fé que busca entendimento” labutando com o porquê da encarnação e da cruz, especialmente à luz do custo terrível que isso teve para o Filho eterno, a questão da necessidade surge naturalmente. A encarnação e a cruz foi apenas um dos modos escolhidos por Deus para nos salvar ou esse era o único modo? O Deus trino, em seu conhecimento e sabedoria infinitos, poderia ter planejado outro modo para salvar criaturas caídas? Ou Cristo e sua obra eram o único modo? Essa é a questão da necessidade. Seguindo os passos de Anselmo hoje, John Murray também enfatiza a importância da necessidade de Cristo: “Evitar [as questões de necessidade] é perder algo que é central na interpretação da obra redentora de Cristo e perder a visão de algo da sua glória essencial. Por que Deus se tornou homem? Por que, tendo se tornado homem, ele morreu? Por que, tendo morrido, morreu amaldiçoado na cruz?”[3] 




Essas perguntas exigem algum tipo de explicação não apenas por causa da teologia da igreja em geral, mas para assegurar e estabelecer somente Cristo em particular. Por que Cristo é o único, exclusivo e todo-suficiente Salvador? A Escritura responde: porque ele é o único que pode suprir nossa necessidade, cumprir todos os propósitos soberanos de Deus e nos salvar do nosso pecado. Cristo e sua obra são necessários para nos redimir e, sem ele, não há salvação. Mas qual exatamente é a natureza dessa necessidade? Visto que há uma variedade de opções, podemos primeiro rejeitar os extremos e depois nos concentrar nas duas possibilidades restantes. 




Num extremo da questão da necessidade, alguns argumentam que nossa salvação não requer a encarnação, a vida, a morte e a ressurreição de Cristo. Naquilo que podemos chamar de opcionalismo, Deus pode perdoar nosso pecado sem que qualquer Salvador específico aja em nosso favor para satisfazer a justa exigência de Deus. Na era da Reforma e além, essa visão é encontrada no socinianismo, em várias formas de liberalismo protestante e, hoje, no pluralismo religioso. Em todas as suas formas, o opcionalismo defende que a justiça de Deus é um exercício não retributivo e voluntário da sua vontade separada da sua natureza. Deus não tem necessidade de punir o pecado para nos perdoar. No outro extremo está a visão hipotética do fatalismo. O fatalismo defende que Deus tem uma necessidade externa de agir como age na salvação. Essa visão remove nossa salvação em geral e todo o evento de Cristo em particular da liberdade soberana de Deus. Ele é obrigado não pela sua natureza e pelo seu caráter divinos, mas por algum padrão externo a si mesmo. O padrão para as ações de Deus não é o próprio Deus. Contudo, os dois extremos erram do mesmo modo. Tanto o opcionalismo quanto o fatalismo erram no entendimento da natureza de Deus e na apresentação bíblica do seu plano de salvação em Cristo. 




Além dos extremos, dentro da teologia ortodoxa histórica ainda restam duas opções: a necessidade hipotética e a necessidade absoluta consequente. Ao longo da história da igreja, muitos excelentes teólogos têm afirmado a necessidade hipotética de Cristo e sua obra para a nossa salvação.[4] Essa visão argumenta que Cristo é necessário porque Deus, de fato, decretou que a salvação viria por intermédio de Cristo como o meio mais “adequado” para esse fim escolhido. Mas essa necessidade é hipotética, porque Deus poderia ter escolhido algum outro modo para a salvação.[5] 




A outra opinião ortodoxa é a necessidade absoluta consequente, a visão favorecida pela teologia pós-Reforma.[6] Essa visão argumenta que, em consequência da soberana, livre e graciosa decisão de Deus de nos salvar, foi absolutamente necessário que Deus nos salvasse somente em Cristo. Não havia um modo de salvação sem Cristo e sem cruz depois que Deus tomou a decisão de salvar pecadores. Obviamente, o sentido absoluto de necessidade é mais forte que o sentido hipotético. Dizendo isso de modo simples, a visão da necessidade absoluta consequente afirma que, embora Deus não fosse obrigado a redimir pecadores, uma vez que decidiu nos redimir não havia mundo possível no qual essa redenção pudesse ser realizada sem a encarnação, a vida, a morte e a ressurreição do Filho de Deus. 




O cristianismo histórico tem afirmado esses entendimentos de necessidade, de modo que essa não é uma questão de ortodoxia. Não obstante, a necessidade hipotética parece ter mais problemas fundamentais porque parece assumir que não há nada sobre a natureza de Deus que torne o perdão dos nossos pecados dependente de um substituto representante, um sacrifício e um mediador da aliança que aja em nosso favor. Esse entendimento se concentra exclusivamente na soberania de Deus, simplesmente afirmando que, livremente, Deus poderia ter escolhido outro meio de salvação. Em contraste, a necessidade absoluta consequente de Cristo surge das perfeições da natureza de Deus. Essa visão entende que a santidade e a justiça inerentes de Deus não são limites para sua liberdade, mas a natureza na qual Deus age perfeitamente dentro dessa liberdade. 




Embora essas duas visões de liberdade sejam ortodoxas, qual é a mais bíblica? Essa é uma pergunta importante, porque reconhece que algumas cristologias ortodoxas fazem mais sentido à luz da Bíblia do que outras. A melhor maneira de responder à pergunta a respeito da necessidade de Cristo é deixar a Escritura falar por si mesma, e, na próxima seção, traçarei a narrativa bíblica da identidade de Deus à obediência que ele requer, à desobediência da humanidade e à resposta de Deus. Ao longo dessa narrativa, a Escritura cria a expectativa e a necessidade de que Deus traga salvação na pessoa e obra de Cristo. Isso implica que devemos afirmar nada menos que a necessidade hipotética de Cristo e, como veremos, a própria lógica da Bíblia requer que, em sua identidade e obra singulares, somente Cristo é absolutamente necessário, por causa da escolha de Deus de redimir uma humanidade pecadora. Não que Cristo e sua obra sejam meramente um modo de nos salvar entre várias opções possíveis. Quem Cristo é e o que ele faz são o único modo de Deus nos redimir. 




A narrativa pactual da Escritura revela a necessidade de Cristo e sua obra. E o mesmo desenvolvimento pactual também revela a identidade de Cristo e a natureza da sua obra. Cristo é a única pessoa que (1) cumpre a justiça de Deus como homem; (2) reconcilia Deus com a humanidade; e (3) estabelece a norma e o reinado salvador neste mundo – tudo porque, e somente porque, somente Cristo é o Filho de Deus encarnado. 




O desenvolvimento pactual de somente Cristo




Há quase 50 anos, Francis Schaeffer colocou seu dedo num problema sério que permanece ainda hoje. Ele escreveu: 






	Cheguei ao ponto em que, quando ouço a palavra “Jesus” – que significa tanto para mim por causa da pessoa do Jesus histórico e sua obra –, eu a ouço cuidadosamente, porque, com tristeza, fiquei com mais medo da palavra “Jesus” do que de quase qualquer outra palavra no mundo moderno. A palavra é usada como um estandarte sem sentido […] não há conteúdo escriturístico racional pelo qual examiná-la. […] 


	Cada vez mais, nos últimos anos, a palavra “Jesus”, separada do conteúdo da Escritura, tem sido inimiga do Jesus da História, o Jesus que morreu e ressuscitou e está voltando e que é o filho eterno de Deus.[7] 







Schaeffer estava certo. O nome “Jesus” tornou-se uma palavra sem significado devido à sua separação do conteúdo e da narrativa da Escritura. Jesus agora é qualquer coisa que quisermos que ele seja, exceto o Jesus da Bíblia. A imposição de uma visão de mundo estranha ao texto bíblico, como muitos fazem hoje, necessariamente obscurece a revelação autoritativa de Deus da identidade de Jesus.[8] Para tratarmos intratextualmente do Jesus da Bíblia – que é o verdadeiro Jesus da História –, precisamos ler a bíblia nos seus próprios termos. Devemos interpretar Jesus dentro das categorias, conteúdo, estrutura e narrativa revelados na Escritura. E essa leitura revelacional começa com a identidade do próprio Deus. 




Deus como o criador triúno Senhor da aliança




Começar com quem Deus é pode parecer ser uma investigação ineficaz ou desnecessária quando as palavras e a vida de Cristo estão registradas para nós no Novo Testamento. No entanto, devemos começar com a identidade de Deus para nos assegurar que abordamos a Bíblia nos seus próprios termos. A Escritura começa com Deus criando o mundo a partir do nada e continua com Deus se relacionando com sua criação segundo seu caráter, vontade e poder. Então, quem Deus é molda todo o curso da história humana e dá unidade, sentido e importância a todas as suas partes. 




Então, quem é o Deus da Escritura? De modo resumido, podemos dizer que é o Triúno Criador Senhor da aliança.[9] Nos versículos iniciais da Escritura, Deus é apresentado como o Senhor não criado, independente, autoexistente, autossuficiente e todo-poderoso que criou o universo e o governa pela sua palavra (Gn 1–2; Sl 50.12-14; 93.2; At 17.24-25). Essa realidade dá origem à categoria governante no centro de toda a teologia cristã: a distinção entre Criador e criatura. Somente Deus é Deus. Tudo o mais é criação que depende de Deus para sua existência. Mas o senhorio transcendente de Deus (Sl 7.17; 9.2; 21.7; 97.9; 1Rs 8.27; Is 6.1; Ap 4.3) não acarreta a divindade remota e impessoal do deísmo ou um Deus não envolvido na história humana. A Escritura enfatiza que Deus é transcendente e imanente com sua criação. Como Criador, Deus é o Senhor da aliança que está totalmente presente neste mundo e intimamente envolvido com suas criaturas: de modo livre, soberano e intencional ele sustenta e governa todas as coisas para alcançar seu fim desejado (Sl 139.1-10; At 17.28; Ef 1.11; 4.6). E, não obstante, esse senhorio imanente não acarreta panenteísmo, que destrói a distinção entre Criador e criatura feita na Escritura. Muito embora Deus esteja profundamente envolvido com este mundo, ele não é parte dele nem se desenvolve com ele. 




Como Criador e Senhor da aliança, em vez disso, Deus soberanamente governa sua criação de maneira perfeita e pessoal.[10] Ele governa com poder, conhecimento e justiça perfeitos (Sl 9.8; 33.5; 139.1-4,16; Is 46.9-11; At 4.27-28; Rm 11.33-36) como o único ser que é totalmente independente e autossuficiente. Deus ama, odeia, ordena, consola, pune, recompensa, destrói e fortalece, tudo segundo os relacionamentos pessoais de aliança que ele estabelece com sua criação. Deus nunca é apresentado como um mero conceito abstrato ou força impessoal. De fato, quando progredimos na história redentora, Deus se revela não meramente como unipessoal, mas como tripessoal, como um ser em relação, uma unidade de três pessoas: Pai, Filho e Espírito (p. ex., Mt 28.18-20; Jo 1.1-4,14-18; 5.16-30; 17.1-5; 1Co 8.5-6; 2Co 13.14; Ef 1.3-14). Em resumo, como Triúno Criador e Senhor da aliança, Deus age nas suas criaturas, com elas e por meio delas para realizar tudo o que deseja do modo como deseja. 




A Escritura também apresenta esse Criador e Senhor da aliança como o Santo sobre toda a sua criação (Gn 2.1-3; Êx 3.2-5; Lv 11.44; Is 6.1-3; 57.15; cf. Rm 1.18-23). O entendimento comum do sentido de santidade é “separado”, mas santidade comunica muito mais do que a distinção e a transcendência de Deus.[11] A santidade de Deus está particularmente associada à sua asseidade, à sua soberania e à sua majestade gloriosa.[12] Como aquele que é Senhor sobre tudo, ele é exaltado, autossuficiente e autodeterminado tanto metafísica quanto moralmente. Portanto Deus é categoricamente de natureza e existência diferentes de tudo o que ele fez. Ele não pode ser comparado com os “deuses” das nações nem avaliado pelos padrões humanos. Somente Deus é santo em si mesmo. Somente Deus é Deus. Além disso, intimamente ligadas à santidade de Deus no sentido metafísico estão a pureza e a perfeição pessoal-moral de Deus. Ele é “tão puro de olhos que não pode ver o mal” e é incapaz de tolerar o erro (Hc 1.12-13; cf. Is 1.4-20; 35.8). Deus deve agir com santa justiça quando seu povo se rebela contra ele. Não obstante, ele é o Deus que ama seu povo com santo amor (Os 11.9), pois ele é o Deus da “fidelidade pactual” (hesed).




Com frequência, a santidade e o amor divinos são colocados um contra o outro, mas a Escritura nunca os apresenta em desarmonia. Não vemos isso ensinado apenas no Antigo Testamento, mas também no Novo, que, enquanto mantém a completa santidade de Deus (veja Ap 4.8), também afirma que “Deus é amor” (1Jo 4.8). À luz de quem Deus é, é importante observar a tensão bíblica a respeito de como Deus demonstra sua santa justiça e seu amor pactual ao mesmo tempo. Essa tensão só é verdadeiramente resolvida na pessoa e na obra de Cristo, que se tornou nosso sacrifício propiciatório e reconciliou a justiça e a graça divinas na cruz (Rm 3.21-26).[13] 




Essa breve descrição da identidade de Deus é a primeira peça crucial do quebra-cabeça que fundamenta a identidade de Cristo e oferece a garantia para somente Cristo. A identidade de Deus como o santo trino Criador e Senhor da aliança dá uma forma especificamente teísta à estrutura interpretativa da Escritura.[14] E, assim, essa estrutura interpretativa dá uma forma teísta específica à identidade de Cristo. Para ajudar a elucidar esse ponto, devemos considerar três exemplos específicos. 




Primeiro, a triunidade de Deus molda a identidade de Cristo. Como veremos no próximo capítulo, Jesus se vê como o Filho eterno que, mesmo depois de acrescentar a si mesmo a natureza humana, continua a se relacionar com o Pai e o Espírito (Jo 1.1,14). Mas é precisamente sua identidade como o filho eterno que dá ao Jesus da História sua identidade exclusiva. De fato, é porque ele é o Filho divino que sua vida e morte têm importância universal para toda a humanidade e para o restante da criação. Além disso, a obra de Jesus não pode ser entendida à parte dos relacionamentos trinitários. É o Filho, não o Pai nem o Espírito, que se torna carne. O Pai envia o filho, o Espírito cuida da sua união com a natureza humana, e o Filho suporta o nosso pecado e a ira do Pai como homem no poder do Espírito. E, não obstante, como Filho de Deus, Jesus Cristo viveu e morreu em unidade ininterrupta com o Pai e o Espírito porque eles compartilham da mesma natureza divina. Cristo não é uma terceira parte que age independentemente das outras duas pessoas. Portanto, na cruz, não vemos três partes, mas apenas duas: o Deus triúno e a humanidade. A cruz é uma demonstração do amor do Pai (Jo 3.16) pelo dom do seu Filho.[15] 




Segundo, o caráter pactual do Deus triúno molda a identidade de Cristo. Aqui não estamos pensando primeiramente nas alianças bíblicas reveladas na História, mas naquilo que os teólogos reformados chamaram de “aliança da redenção”.[16] A Escritura ensina que Deus tinha um plano de salvação antes da fundação do mundo (p. ex., Sl 139.16; Is 22.11; Ef 1.4; 3.11; 2Tm 1.9; 1Pe 1.20). Nesse plano, o filho divino, em relação com o Pai e o Espírito, é designado como o mediador do seu povo. E de maneira alegre e voluntária o Filho aceita essa designação com suas estipulações e promessas da aliança, que são, então, realizadas em sua encarnação, vida, morte e ressurreição. Esse plano eterno estabelece Cristo como mediador, define a natureza da sua mediação e atribui papéis específicos a cada pessoa da Divindade. No plano de redenção, nenhuma das pessoas da Trindade é colocada contra outra. Todas as três pessoas participam igualmente da mesma natureza e agem inseparavelmente segundo seu modo de subsistência – como Pai, Filho e Espírito. Finalmente, a aliança da redenção fornece nossa união pactual com Cristo como nosso mediador e representante substituto. Então, a obra de Cristo como Filho de Deus encarnado é a obra pactual específica designada pelo Pai, Filho e Espírito para realizar nossa redenção eterna. 




Terceiro, o senhorio da aliança do Deus triúno molda a identidade de Cristo. Como foi observado, a Escritura começa com a declaração de que Deus é o Criador e o Rei soberano do universo. Somente ele é o Senhor que é não criado e autossuficiente e, assim, não precisa de nada fora de si mesmo (Sl 50.12-14; 93.2; At 17.24-25). Ao longo da História, os teólogos têm expressado o sentido majestático da autossuficiência e da independência de Deus com o termo asseidade, literalmente “vida de si mesmo”. No entanto, como John Frame nos lembra, não devemos pensar em asseidade meramente em termos da autoexistência de Deus. Asseidade é mais que um atributo metafísico. Ela também se aplica às categorias epistemológica e ética. Como Frame observa, “Deus não é apenas autoexistente, mas também autoatestador e autojustificador. Ele não apenas existe sem receber existência de algo mais, mas também recebe seu conhecimento somente de si mesmo (sua natureza e seu plano) e serve como seu próprio critério de verdade. E sua justiça é autojustificadora, baseada na justiça da sua própria natureza e na sua posição como o critério máximo de justiça”.[17] Não obstante, em sua asseidade, Deus decide entrar em relacionamento com suas criaturas. Do primeiro Adão ao último Adão, o senhorio de Deus tem consequências para seus parceiros de aliança. O senhorio de Deus determina quem pode ser um parceiro de aliança adequado para ele. Para fazer a mediação da nova e eterna aliança, o Cristo deve ser aquele que é capaz de satisfazer às exigências da vida em aliança com o Senhor da aliança. 




Com apenas esses três exemplos, vemos como a identidade de Deus funciona como a primeira grande peça para a identidade de Cristo. Desenvolveremos essa sequência lógica em mais detalhes nos próximos capítulos. Aqui podemos simplesmente observar como o molde teísta específico da estrutura interpretativa da Bíblia dá sentido e importância específica à descrição neotestamentária de Jesus Cristo como o filho de Deus que faz a mediação de uma nova e eterna aliança como o último Adão. Para ser essa pessoa e realizar essas obras, Cristo deve ser identificado plenamente com a humanidade e com o próprio Deus. 




A exigência de obediência à aliança




No cerne do complexo relacionamento de Deus com a humanidade está o conceito de obediência à aliança. Dizendo isso de modo simples, é a exigência de Deus e a alegria dos seres humanos manter um relacionamento de amor e lealdade. Para entender quem Cristo é e o que ele faz no ministério da nova aliança, devemos voltar às raízes edênicas da aliança da criação entre Deus e o homem. Precisamos traçar o elo interpretativo da Bíblia entre a acusação e a maldição do primeiro Adão para entendermos a vinda e a crucificação do último Adão. 




A narrativa bíblica divide toda a raça humana e cada pessoa humana nela sob dois líderes representativos: o primeiro Adão e o segundo Adão. No início do tempo, Deus criou o primeiro ʿādām do pó da terra. Na plenitude do tempo, Deus enviou seu Filho do Céu para se tornar o último ʿādām sobre a terra (Rm 5.14). Deus fez aliança com o primeiro Adão como o representante da raça humana para espalhar a imagem de Deus na humanidade por toda a terra.[18] Então, a liderança de Adão tinha um privilégio mais profundo que a paternidade comum. Ela também tinha a dignidade de definir o que significa ser humano: um filho de Deus e o verdadeiro portador da sua imagem. No entanto, o primeiro Adão não conseguiu manter sua liderança sobre a humanidade, criando, assim, a necessidade de um último Adão, que prevaleceria na sua liderança sobre uma nova humanidade. Porém, se buscarmos a necessidade de um novo Adão tão rapidamente, perderemos uma importante pista da sua identidade. 




A segunda peça importante do quebra-cabeça da identidade de Cristo é que Deus requer da humanidade obediência à aliança. Essa exigência nasce da própria identidade de Deus e se torna evidente na sua acusação ao primeiro Adão e na maldição dele depois da rebelião do seu primeiro vice-regente. Como Criador e Senhor da aliança, Deus requer perfeita lealdade e obediência como a única maneira correta e permissível de se viver em aliança com ele. Além disso, o Senhor criou uma aliança com Adão com o propósito de que este fosse o portador da imagem de Deus no domínio humano sobre a criação. Portanto esse domínio deve ser uma vice-regência. Adão foi chamado para governar a criação sob o governo de Deus em obediência às suas ordens e às suas formas de justiça. No entanto, é precisamente nesse ponto que Adão fracassa e arruína toda a raça humana. 




Podemos olhar para as duas árvores do Éden para ver a natureza inerente dessa exigência de obediência à aliança. Quando o Criador e Senhor da aliança colocou Adão no jardim, ele deu ao homem duas árvores em particular para guiá-lo na alegria da obediência à aliança. A primeira árvore no meio do jardim produzia a promessa condicional de vida eterna.[19] A promessa não é explícita, mas está claramente implícita quando Deus expulsa Adão do jardim para que “não estenda a mão, e tome também da árvore da vida, e coma, e viva eternamente” (Gn 3.22). A árvore da vida foi colocada diante de Adão como um sinal da sua recompensa pela obediência sob a bênção de Deus para encher a terra com a imagem de Deus. Mas Adão rejeitou essa recompensa da primeira árvore, comendo da segunda. A árvore do conhecimento do bem e do mal veio com uma clara proibição contra comer seu fruto, sob pena de morte. Essa árvore de morte, então, foi colocada diante de Adão como um teste da sua disposição de governar sob o governo de Deus e em obediência à palavra e aos caminhos dele. Porém, com efeitos danosos, Adão desobedeceu a Deus, numa tentativa de governar sem Deus, tornando-se, “como Deus”, conhecedor do bem e do mal (Gn 3.5). 




Esse vislumbre do Éden nos mostra como a exigência de obediência à aliança molda a narrativa da Escritura para nos ajudar com a identidade de Cristo. O drama histórico das duas árvores e da acusação e maldição de Adão ilustram dramaticamente que a lealdade à aliança está no cerne do relacionamento entre Deus e o homem. Onde o primeiro Adão falhou, o último Adão deve prevalecer para nossa salvação. Mais especificamente, agora podemos dizer que o último Adão, Cristo, deve ser alguém que possa andar em total obediência à aliança do Criador e Senhor da aliança para espalhar sua gloriosa imagem pela terra. 




A estrutura de aliança estabelece a pessoa e a obra de Cristo em termos representativos, legais e substitutivos (Rm 5.12-21). Para desfazer, reverter e pagar pelo pecado do primeiro Adão, o último Adão, de fato, será descendente da mulher (Gn 3.15), mas, dessa vez, será aquele que cumprirá a requerida obediência à aliança. Pela sua obediência o Cristo demonstrará como deve ser o verdadeiro portador da imagem: um amoroso, fiel, leal e obediente Filho de Deus. Não obstante, como veremos abaixo, a reversão do pecado de Adão e de todos os seus efeitos desastrosos exigirá mais do que uma demonstração de verdadeira humanidade, exigirá um substituto representativo que pagará a penalidade pelo nosso pecado e nos dará sua justiça, reconciliando-nos com Deus. 




O pecado humano e o perdão divino




Com apenas duas das maiores peças do quebra-cabeça da identidade de Cristo, já vimos o propósito final de Deus no seu relacionamento com a raça humana. O triúno Criador e Senhor da aliança do universo determinou revelar sua glória no mundo por meio de uma humanidade que porta sua imagem, andando com Deus em paz e em obediência à sua aliança. Mas então o que acontece quando a humanidade se rebela contra Deus e deixa de portar a imagem da sua justiça? O propósito divino ainda pode ser realizado? Deus deve escolher entre paz pactual e obediência pactual? A aliança de paz com Deus é possível sem obediência à aliança? De modo mais objetivo, Deus pode tolerar o pecado? Se não puder, como ele pode perdoar os pecados daqueles que pecaram contra ele? 




A narrativa de Gênesis 3 em diante demonstra claramente que a desobediência pecaminosa do primeiro Adão levou a raça humana à corrupção e a colocou sob a ira de Deus.[20] Em Gênesis 1.31, “Viu Deus tudo quanto fizera, e eis que era muito bom”. Em Gênesis 3, Adão desobedece a Deus (3.6) e Deus o expulsa, com sua esposa, do jardim (3.21-24). Em Gênesis 6.5, “Viu o Senhor que a maldade do homem se havia multiplicado na terra e que era continuamente mau todo desígnio do seu coração”. Por causa da sua desobediência, o primeiro representante da aliança da humanidade encheu a terra com uma imagem corrompida de Deus, em vez de uma imagem verdadeira; com impiedade, em vez de justiça. Considerando aqueles dias e os últimos dias da História, o apóstolo Paulo confirma a natureza adâmica pecaminosa de toda a humanidade: “Não há justo, nem um sequer […] pois todos pecaram e carecem da glória de Deus” (Rm 3.10,23). Em resumo, a desobediência à aliança do primeiro Adão virou a ordem criada de cabeça para baixo. Pela corrupção adâmica e por meio dos nossos próprios atos e omissões pecaminosas, adoramos a ídolos da criação, não ao Senhor da criação (cf. Rm 1.25). Obedecemos às nossas paixões pecaminosas, não ao Senhor da aliança que nos criou para uma felicidade santa nele e nos seus caminhos. Mas, ainda pior, o pecado do primeiro Adão, que herdamos e imitamos, coloca toda a raça humana sob a sentença divina de morte (Rm 6.23). Fomos feitos para conhecer, amar e servir a Deus pela eternidade, mas agora vivemos sob sua justa condenação, como inimigos do seu reino e objetos da sua ira.




No entanto, o pecado humano é apenas a primeira parte da terceira grande peça do quebra-cabeça da identidade de Cristo. Agora precisamos considerar o que a resposta de Deus ao pecado humano nos diz sobre quem deve ser a pessoa que nos salvará da ira de Deus. Estando na tradição dos reformadores e em sua redescoberta do evangelho da graça de Deus em Jesus Cristo, podemos não reconhecer imediatamente o que John Stott chama de “problema do perdão”.[21] Considerando a resposta divina ao pecado humano, parece que Deus deve fazer duas coisas que parecem ser mutuamente excludentes: punir e perdoar o pecado na humanidade. Por um lado, Deus deve punir o pecado porque essa é a resposta justa, correta e gloriosa daquele que é o triúno Criador e Senhor da aliança do universo. Por outro lado, Deus criou e fez aliança com o ser humano segundo seu decreto eterno e imutável de glorificar a si mesmo no governo justo da humanidade sobre a criação, não na destruição de toda a humanidade por meio da criação. 




Contudo, por mais sério que esse problema pareça ser, o “problema do perdão” vai ainda mais fundo – chega à natureza do próprio Deus. Visto que Deus é a se (autossuficiente), santo e pessoal, ele deve punir o pecado; ele não pode negligenciá-lo, nem pode relaxar as exigências retributivas da sua justiça, pois fazer isso seria negar a si mesmo. É por isso que a Escritura repetidamente enfatiza que nosso pecado e a santidade de Deus são incompatíveis (p. ex., Lv 18.25-28; 20.22-23; Is 6.5; 59.1-4; Hb 12.29; 1Jo 1.5). A santidade de Deus expõe o nosso pecado, e ele deve, por fim, ser tratado.[22] Além disso, estreitamente relacionada à santidade de Deus está sua ira, i.e., sua santa reação ao pecado. A Escritura fala da ira de Deus em linguagem intensa, e é importante observar que uma parte substancial da narrativa bíblica trata da ira de Deus. Sem dúvida, Deus é perdoador e gracioso, mas também é santo e justo.[23] Onde há pecado, o Deus santo deve confrontá-lo e levá-lo a juízo, especialmente devido ao fato de que o pecado não é cometido primeiramente contra uma ordem externa a Deus, mas contra o próprio Deus. Ora, é precisamente essa necessidade de Deus de julgar o pecado humano que cria uma tensão severa na narrativa bíblica e no relacionamento de aliança. Deus prometeu nos redimir e ser nosso Senhor da aliança que está presente conosco. Mas como, quando a punição necessária devida ao pecado é a morte? Basicamente, para Deus perdoar, ele deve satisfazer a si mesmo, que é precisamente o que ele faz no filho de Deus encarnado, que suporta nosso pecado por nós, como nosso substituto. 




Neste ponto, podemos pensar que estamos nos perdendo em detalhes e perdendo o foco na identidade de Cristo. No entanto, se unirmos as duas partes – o pecado humano e o perdão divino –, temos a terceira peça do quebra-cabeça. Então podemos unir as três peças para ficarmos ainda mais próximos da apresentação bíblica de Cristo.




Com três das quatro peças do quebra-cabeça da identidade de Cristo, podemos resumir nosso progresso com três pontos. Primeiro, como é a própria natureza perfeita de Deus que faz com que seja impossível que ele tolere o pecado, Deus deve providenciar sua própria solução para o problema do perdão de pecados. Segundo, como Deus determinou espalhar sua imagem por toda a terra na fidelidade à aliança da humanidade, sua solução deve ser um ser humano perfeitamente obediente. Terceiro, por causa da corrupção universal do pecado, esse último Adão não pode vir do primeiro. E, finalmente, como Deus deve punir a desobediência à aliança, esse novo homem de Deus deve ser capaz de suportar os nossos pecados para a nossa redenção. 




Essa estrutura interpretativa ainda incompleta já nos permite chegar a uma conclusão preliminar: de alguma maneira, o Cristo deve identificar-se com Deus em sua natureza e senhorio divino e com a humanidade em nossa natureza e necessidade de um substituto representativo e um mediador obediente à aliança. A última peça do quebra-cabeça completará a forma da narrativa bíblica e permitirá uma conclusão final quanto à identidade de Cristo. 




O próprio Deus salva por intermédio do seu Filho obediente




Assim como o pecado humano e o perdão divino trazem tensão à narrativa bíblica, do mesmo modo sua resolução dá origem a perguntas sobre exatamente quem é aquele que salvará os seres humanos e estabelecerá o reino de Deus por meio do seu governo salvador na terra. O desenvolvimento pactual até este ponto moldou o foco da nossa interrogação cristológica. Deus perdoará os pecados do seu povo punindo um substituto. E Deus estabelecerá seu reino por intermédio do governo de um homem justo sobre a terra quando ninguém puder ser encontrado sobre a terra. Assim, quem é capaz de levar os pecados de outras pessoas, perdoar os pecados de outras pessoas e governar o mundo em perfeita obediência a Deus e, ao mesmo tempo, estabelecer o governo do próprio Deus? Quando a quarta grande peça do nosso quebra-cabeça estiver no lugar, a resposta ficará clara: somente Cristo, o filho de Deus encarnado. 




Esse ponto é demonstrado unicamente na revelação do plano de Deus por meio das alianças bíblicas. A promessa divina inicial de redenção (Gn 3.15) recebe maior definição e clareza ao longo do tempo. Em vez de Deus nos entregar a nós mesmos e rapidamente trazer juízo completo sobre nós, ele age em graça soberana, decidindo salvar um povo para si mesmo e reverter os múltiplos efeitos do pecado. Essa decisão de salvar fica evidente no protevangelium (o primeiro evangelho), dado imediatamente depois da queda, para reverter os efeitos desastrosos do pecado sobre o mundo por meio da vinda de um Redentor, o “descendente” da mulher, que, embora ficasse ferido no conflito, destruiria as obras de Satanás e restauraria a bondade do mundo. Essa promessa cria a expectativa de que, quando for cumprida, todo pecado e toda morte serão derrotados e a plenitude do reinado salvador de Deus virá a este mundo, quando o governo legítimo de Deus será reconhecido e aceito. À medida  que o plano de Deus se desenrola, descobrimos como Deus nos salvará em Cristo e por que a obra de Cristo é absolutamente necessária. Desenvolveremos este último ponto em três passos. 




Primeiro, o plano de Deus desenvolve-se ao longo do tempo quando Deus entra num relacionamento de aliança com Noé, Abraão, Israel e Davi. Por meio dos seus atos e palavras poderosos, Deus prepara, passo a passo, seu povo para esperar a vinda do “descendente” da mulher, o libertador, o Messias. Um Messias que, quando vier, cumprirá todas as promessas de Deus, anunciando o governo salvador de Deus a este mundo.[24] Esse ponto é vital para o estabelecimento da identidade do Messias, especialmente a verdade de que esse Messias é mais que um mero homem, é o filho de Deus encarnado. Por um lado, a Escritura ensina que o cumprimento das promessas de Deus será realizado por intermédio de um homem, como revelado por várias pessoas tipológicas, como Adão, Noé, Moisés, Israel e Davi, todos vistos em termos pactuais. Por outro lado, a Escritura também ensina que esse Messias é mais que um mero ser humano, visto que ele é identificado com Deus. Como assim? Porque, no cumprimento das promessas de Deus, ele literalmente inaugura o governo (reino) salvador de Deus e compartilha do próprio trono de Deus – algo que nenhum mero ser humano pode fazer –, o que significa que sua identidade está intimamente ligada ao único Deus vivo e verdadeiro.[25] Essa observação é salientada adicionalmente pelo próximo ponto, que une o estabelecimento do reino de Deus à inauguração da nova aliança. 




Segundo, como o reino de Deus vem no seu sentido redentor/nova criação? À medida que o Antigo Testamento se desenvolve, o reino salvador de Deus é revelado e vem a este mundo, pelo menos em forma antecipatória, por meio das alianças bíblicas e dos mediadores das alianças – Adão, Noé, Abraão e sua descendência centrada na nação de Israel e, muito significativamente, por meio de Davi e seus filhos. Não obstante, no Novo Testamento fica claro que nenhum dos mediadores da aliança (filhos) conseguiu cumprir as promessas de Deus. Isso fica especialmente evidente nos reis davídicos, que são “filhos” de Yahweh, os representantes de Israel, e, assim, “pequenos Adões”, mas fracassaram na missão. É apenas quando vem um verdadeiro filho obediente, um filho que o próprio Deus provê, que o governo de Deus é final e completamente estabelecido e suas promessas são cumpridas. É por isso que, na expectativa do Antigo Testamento, finalmente a chegada do reino de Deus é ligada organicamente ao alvorecer da nova aliança. Também é por isso que, quando se começa a ler os Evangelhos, fica-se impressionado com o fato de que o reino de Deus é tão central na vida e no ensino de Jesus. Jesus não pode ser entendido à parte do reino.[26] Mas observe: no pensamento bíblico, não se pode conceber a inauguração do reino sem a chegada da nova aliança.




A esse respeito, Jeremias 31 é provavelmente a passagem mais famosa sobre a nova aliança no Antigo Testamento, muito embora o ensino sobre a nova aliança não seja limitado a ele. O ensino da nova aliança também é encontrado na linguagem de “aliança eterna” e na antecipação profética da vinda da nova criação, do Espírito e da obra salvadora de Deus entre as nações. De fato, entre os profetas pós-exílio há uma expectativa de que a nova aliança tenha um propósito semelhante ao da aliança mosaica, ou seja, trazer a bênção da aliança abraâmica de volta para a presente experiência de Israel e das nações,[27] mas também há uma expectativa de algumas imensas diferenças em relação à antiga, todas as quais são esboçadas em Jeremias 31. 




O que é mais novo sobre a nova aliança é a promessa de total perdão do pecado (Jr 31.34). No Antigo Testamento, o perdão de pecados é normalmente concedido por meio do sistema sacrificial. Contudo o crente do Antigo Testamento, se espiritualmente perceptivo, sabia que esse perdão nunca foi suficiente, como fica evidenciado pela natureza repetitiva do sistema. Mas então, no versículo 34, Jeremias anuncia que o pecado não será mais lembrado, o que certamente significa que o pecado finalmente será totalmente perdoado.[28] Basicamente, especialmente quando outras passagens são consideradas, o Antigo Testamento antecipa uma comunhão perfeita e irrestrita do povo de Deus com seu Senhor, uma harmonia restaurada entre a criação e Deus – uma nova criação e uma nova Jerusalém – onde a morada de Deus é com os homens (veja Ez 37.1-23; cf. Dn 12.2; Is 25.6-9; Ap 21.3-4). É por isso que é com a chegada da era da nova aliança que o reino de Deus também chegará a este mundo, o que é precisamente o cumprimento do protevangelium.




Terceiro, examinemos agora a narrativa pactual básica da Bíblia e vejamos como ela identifica quem Cristo é e estabelece por que ele é único e necessário. Se recuarmos um passo e perguntarmos quem é capaz ou que tipo de pessoa é capaz de cumprir todas as promessas de Deus, inaugurar seu governo salvador neste mundo e estabelecer tudo o que é associado à nova aliança, incluindo o pleno perdão de pecados no pensamento bíblico, a resposta é clara: somente Deus é capaz de fazer isso, ninguém mais.[29] 




Não é essa a mensagem do Antigo Testamento? Não é essa a mensagem da aliança? Quando os séculos traçam a história de Israel, fica evidente que somente o Senhor poderia agir para cumprir suas promessas. Ele devia iniciar para salvar; devia agir unilateralmente para que houvesse redenção. Afinal de contas, quem, em última análise, pode obter o perdão do pecado senão somente Deus?  Quem pode anunciar a nova criação, o juízo final e a salvação? Certamente essas grandes realidades nunca viriam pelos antigos mediadores da aliança, porque todos eles, de diferentes maneiras, tinham falhado. Isso também não viria por meio de Israel como nação porque seu pecado tinha causado seu exílio e juízo. Para que houvesse salvação, o próprio Deus teria de anunciar a salvação e executar o juízo. O braço do Senhor teria de ser revelado (Is 51.9; 52.10; 53.1; 59.16-17; cf. Ez 34). Assim como havia outrora conduzido Israel pelo deserto, ele teria que voltar, produzindo um novo êxodo para trazer salvação ao seu povo (Is 40.3-5; cf. Is 11).




Contudo, à medida que as alianças bíblicas são estabelecidas, junto com a ênfase de que o próprio Deus viria e efetuaria essas grandes realidades, o Antigo Testamento também enfatiza que o Senhor fará isso por intermédio de outro Davi, uma figura humana, mas que é intimamente identificada com o próprio Senhor. Isaías ensina isso. Esse rei que virá se sentará no trono de Davi (Is 9.7), mas também portará os títulos e nomes de Deus (Is 9.6). Esse Rei, embora seja outro Davi (Is 11.1), também é o Senhor de Davi, que participa do governo divino (Sl 110.1; cf. Mt 22.41-46). Ele será o mediador de uma nova aliança, obedecerá perfeitamente e agirá como o Senhor (Is 11.1-5), mas sofrerá pelo nosso pecado para justificar muitos (Is 53.11). É por meio dele que o perdão virá, porque ele é o “Senhor, Justiça Nossa” (Jr 23.5-6). Desse modo, a expectativa e esperança do Antigo Testamento, que estão baseadas na vinda do Senhor para salvar, são unidas à vinda do Messias, aquele que é totalmente homem e, no entanto, aquele que tem o nome divino e a identidade divina (Is 9.6-7; Ez 34). 




É essa narrativa pactual básica que serve como estrutura e pano de fundo para a apresentação neotestamentária de Jesus e que identifica Cristo e sua obra como totalmente únicos. Quem é Jesus? Segundo a Escritura, ele é aquele que inaugura o reino de Deus e a era da nova aliança. Nele, o pleno perdão de pecados é alcançado. Nele, o Espírito escatológico é derramado, a nova criação começa a se manifestar e todas as promessas de Deus são cumpridas. No entanto, à luz do ensino do Antigo Testamento, quem pode fazer isso? A Escritura dá somente uma resposta: o único que pode fazer isso é aquele que é o Senhor e o Filho obediente, que é exatamente como o Novo Testamento apresenta Jesus. 




O Novo Testamento ensina inequivocamente que esse Jesus humano também é o Senhor, visto que somente ele anuncia o reino de Deus. Ele é o Filho eterno em relação ao seu Pai (veja Mt 11.1-15; 12.41-42; 13.16-17; Lc 7.18-22; 10.23-24; cf. Jo 1.1-3; 17.3), mas também é aquele que assumiu nossa carne e viveu e morreu entre nós para obter para nós a salvação (Jo 1.14-15). Nele, como totalmente humano, a glória e o resplendor de Deus são expressos completamente, visto que ele é a expressão exata e a representação exata do Pai (Hb 1–3; cf. Cl 1.15-17; 2.9). Nele, todas as alianças bíblicas alcançaram seu telos, término e cumprimento, e, por meio da sua obra na cruz, ele inaugurou a nova aliança e tudo o que ela traz. Dizer que ele fez tudo isso é identificá-lo como o filho de Deus encarnado, plenamente Deus e plenamente homem.[30] 




É por essa razão que Jesus é totalmente único e o Novo Testamento apresenta Jesus numa categoria totalmente diferente de qualquer coisa criada. De fato, a Escritura de tal modo o identifica com o Senhor em todas as suas ações, caráter e obra que ele é visto, como David Wells nos lembra, como “o agente, o instrumento e o personificador do governo soberano, eterno e salvador de Deus”.[31] Em Jesus Cristo, vemos cumpridos todos os planos e propósitos de Deus; vemos a resolução de Deus de tomar sobre si nossa culpa e nosso pecado para reverter os efeitos horríveis da queda e satisfazer suas próprias exigências de justiça, para endireitar este mundo e inaugurar a nova aliança no seu sangue (Rm 3.21-26; 5.1–8.39; 16.25-27; 1Co 15.1-34; Ef 1.7-10; Hb 8.1-13). Em Jesus Cristo, vemos o Filho perfeitamente obediente, que também é o Senhor, tomando a iniciativa de cumprir suas promessas da aliança tomando sobre si nossa carne humana, escondendo sua glória e obtendo para nós a redenção (Fp 2.6-11; Hb 2.5-18; 9.11–10.18). Nele vemos unidas as duas grandes expectativas escatológicas: ele é o Senhor soberano que vem salvar seu povo e, ao mesmo tempo, é o maior dos filhos de Davi (Is 9.6-7; 11.1-16; 59.15-21; Jr 23.1-6; Ez 34). Desse modo, nosso Senhor Jesus Cristo cumpre todos os tipos e sombras do Messias no Antigo Testamento e também é o Filho eterno, identificado com o Senhor da aliança e, portanto, Deus – igual ao Pai de todas as maneiras. As alianças bíblicas como desenvolvidas ao longo da narrativa bíblica identificam belamente quem Jesus é e oferecem garantia bíblica para sua identidade e obra exclusivas.




De fato, a mensagem primária das alianças é esta: a menos que o próprio Deus aja para cumprir suas promessas, não teremos salvação. Afinal de contas, quem pode solucionar seu próprio problema divino de perdão senão somente Deus? Para que haja salvação, o próprio Deus triúno deve salvar, que foi precisamente o que ele fez como uma obra triúna, no Filho encarnado e por intermédio dele. O Filho é absolutamente necessário, em sua pessoa e obra, para agir como nosso representante e substituto pactual, e, sem ele, não há salvação.




Para identificar Cristo e sua obra corretamente, devemos colocá-lo dentro da narrativa pactual da Bíblia. Não obstante, algo mais também deve ocorrer. Para apreender a verdade de Cristo e glorificar somente a ele, também devemos, pela graça de Deus, perceber nosso pecado e nossa perdição diante de Deus. Nossa maior necessidade, como seres humanos, é sermos reconciliados com o Santo Deus e Juiz do universo. Nossa cultura secular e pós-moderna não entende isso por causa da sua rejeição da teologia cristã em favor de perspectivas e cosmovisões diferentes. Mas, para entender o Jesus bíblico corretamente, também devemos conhecer algo da nossa culpa diante de Deus e saber por que precisamos do tipo de Redentor que a Escritura diz que ele é. Só quando soubermos que somos perdidos, que estamos sob a mesma sentença de morte e condenados diante de Deus, poderemos começar a apreciar o Redentor divino-humano que supre nossa necessidade mais profunda e a nos regozijarmos nele. Quando nos virmos como caídos rebeldes contra o santo Deus do universo, alegraremo-nos por haver esse Redentor para os seres humanos. Mais uma vez, Wells está certo quando observa a prioridade de conhecermos nossa pecaminosidade: “Isso significa que, para entendermos Cristo corretamente, também devemos saber algo sobre nossa própria culpa. Devemos nos reconhecer como pecadores. […] Afinal de contas, o Novo Testamento não foi escrito para os curiosos, os historiadores ou mesmo para os estudiosos da Bíblia, mas para aqueles, em todas as épocas e culturas, que querem ser perdoados e conhecer a Deus”.[32] A menos que isso seja uma realidade na nossa vida, não deve nos surpreender que nós, ou qualquer outra pessoa, sejamos frustrados pelo Jesus bíblico e deixemos de apreciar a verdade  e não nos gloriemos somente em Cristo.




Identificando somente Cristo na Escritura




Somente a Escritura identifica somente Cristo. Lendo a Bíblia nos seus próprios termos – segundo sua própria narrativa pactual, nas suas próprias categorias e na sua estrutura bíblico-teológica –, descobrimos que o Jesus da Bíblia é totalmente único em sua pessoa e obra e que, sem ele, não há salvação. É desse modo que toda a Bíblia é cristocêntrica, visto que todo o plano do Deus triúno Criador pactual para a humanidade e para toda a criação é centrado na identidade e na obra únicas de Jesus. Além disso, quando traçamos a narrativa bíblica através das alianças bíblicas, também descobrimos que a Escritura é cristotélica. Todo o plano de Deus se move para sua conclusão em Cristo. Somente ele é o telos, a conclusão e cumprimento das promessas e alianças de Deus. Ele é vida, e vida eterna (Jo 17.3). 




Tudo isso fornece a garantia, o fundamento lógico e o fundamento bíblico para somente Cristo em sua identidade exclusiva e obra suficiente. A Escritura é clara: somente em Cristo estão a salvação, a esperança do futuro, o culto no céu e a adoração do seu povo. Somente Cristo é aquele que cumpre a justiça de Deus como homem, reconcilia Deus com a humanidade, estabelece o reino de Deus neste mundo e obtém o perdão de pecados porque, e somente porque, ele é totalmente único como o Filho de Deus encarnado. 
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